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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 36ª VARA CRIMINAL Processo n. 2007.001.217822-9 Acusado: SIMONE SOARES MONTEIRO SENTENÇA Vistos, etc O Ministério Público ajuizou ação penal contra SIMONE SOARES MONTEIRO, VANUSSA LISBOA DA SILVA e LUIZ GUILHERME OLIVEIRA SOUZA, como incursos nas penas do art. 171, caput, do Código Penal, na forma da denúncia de fls. 02/ 02b, sendo que a presente sentença se refere somente a acusada SIMONE SOARES MONTEIRO: ´Em maio de 2007, Natalia Maria dos Santos contando 49 anos de idade, recebeu telefonemas de Simone, intitulando-se representante da Aguarius, com sede na Rua Sete de Setembro 99, 7 andar, informando que o companheiro de Idalina - Antônio Alves Valenço - era detentor de títulos do Banco do Brasil, os quais poderiam ser alugados ou vendidos, e, como ela era a procuradora dele, convidou-a a comparecer à empresa, no dia 14 de maio de 2007, onde foi recebida por Simone e por Vanusa ´Tábata´, as quais informaram que Natalia deveria pagar R$ 1.200.00 de ´registro´, o que foi feito. No dia 30 de maio seguinte, Vanusa ´Tábata´ telefonou novamente para Natália, chamando-a para comparecer à empresa, cobrando mais R$ 35.000,00 para legalização dos títulos, os quais seriam vendidos por R$ 3.774.000,00. Para dar respaldo à trapaça, uma pessoa que se identificou como Roberto Mansur telefonou várias vezes para Natalina, dizendo-se empresário interessado na compra dos títulos, porém dizendo que ela deveria comparecer à empresa para regularizar os documentos. Certa vez, na sede da Aquarius, Natalia chegou a ver uma xérox de um cheque de R$ 3.774.000,00, exibida por Vanusa Tábata, nominal à lesada, que seria de Ricardo Mansur. Natalina chegou a emitir um cheque de R$ 207.000,00, solicitado por Tábata, argumentando que seria a sua ´comissão´, o qual foi resgatado pela lesada antes de ser depositado. Natalina também efetuou alguns pagamentos aos denunciados em espécie, e outros através de TED, os quais foram depositados na empresa de Luiz Guilherme, ou seja, LGK Empreendimentos. Dias depois, os denunciados cobraram da lesada mais de R$ 71.200,00, ocasião em que ela percebeu que havia sido vítima de um golpe, tentando então, reaver o que havia pago, recebendo somente a devolução de R$ 8.395,00, sendo atendida com evasivas por parte de Luiz Guilherme, no novo endereço da empresa, na Rua General Polidoro 183/40. Os denunciados se revezavam no atendimento a Natalina, sendo certo que todos faziam parte das empresas mencionadas, que atuavam em circuito, na medida em que sofriam perseguições policiais e judiciais pelos golpes praticados. Na verdade, os denunciados eram corretores da Cooperativa Central de Corretores de Títulos de Clubes, integrando a Diretoria e o Conselho da Unamar e também integravam a Férias card Turismo e Lazer - agência com sede na Rua Sete de Setembro, 99, 7 andar - Aquarius, Liberty Way, através dos quais, associados em quadrilha, aplicavam golpes semelhantes em pessoas de idade avançada, já tendo sido denunciados por tais práticas na 5, 21, 25 Varas Criminais, dentre outras. A lesada também tomou ciência de processos envolvendo os denunciados, bem como de prisões decretadas em face dos mesmos, fartamente divulgados através da mídia, sobre golpes perpetrados pela quadrilha. Agiram os denunciados consciente e voluntariamente, em concurso e unidade de desígnios, com o dolo próprio da espécie, obtendo, para si, a vantagem ilícita representada pelas importâncias recebidas, em prejuízo de Natalina, induzindo-a a erro, mediante o artifício de agir em nome da Aquarius, simulando interesse em vender os seus títulos com lucro, da forma descrita, consumando o delito de estelionato em concurso.´ Registro de Ocorrência à fls. 03/04. Termo de Declaração da vítima à fls. 05/06. Decisão recebendo a denúncia às fls. 21. Folha de Antecedentes Criminais da acusada Simone às fls. 24/26 e 27/31. Interrogatório da acusada Simone à fls. 126/127, onde sustenta que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Defesa Prévia da acusada SIMONE às fls. 128. Audiência de instrução de Julgamento, às fls. 164/169, ocasião em que foram inquiridas a vítima e duas testemunhas. Folha de Antecedentes Criminais da acusada SIMONE às fls. 170/175. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 177/181 pugnando pela condenação da acusada nos termos da denúncia. Alegações Finais da Defesa às fls. 186/189, requerendo a absolvição da ré, ao argumento de que a denúncia seria inepta por não ter descrito com clareza como se deu a participação da ré no crime, e, ainda, que não há provas no sentido de que a ré teria participado dolosamente no crime, ao contrário, há provas de que ela era apenas uma funcionária que não tinha condições intelectuais para fazer qualquer juízo do valor sobre as atividades da firma em que trabalhava. É O RELATÓRIO. DECIDO. A ré Simone Soares Monteiro é acusada pela prática do crime de estelionato (art. 171, caput, c/c art. 29, ambos do CP), porque, segundo a denúncia de fls.2/2ª, teria realizado telefonema a vítima Natalina Maria dos Santos, intitulando-se como representante da Aquarius, para lhe informar que seu companheiro era detentor de títulos de títulos do Banco do Brasil, os quais poderiam ser alugados ou vendidos, convidando-a a comparecer à sede da Aquarius, onde teria sido cobrado o valor de R$ 1.200,00, a título de ´registro´. Vê-se, de início, que a denúncia descreve de forma clara como teria sido a participação da acusada no crime: entrar em contato com a vítima, a incitando-a a comparecer à sede da Aquarius, tendo-a recebido no local e a informado acerca do valor de R$ 1.200,00 a título de ´registro´. Dessa forma, é afastada a alegação de inépcia da denúncia. A autoria e a materialidade do delito ficaram definitivamente comprovadas ao longo da instrução criminal, como se demonstrará a seguir. Pelas provas dos autos, verifica-se que a ré participou de crime de estelionato, em concurso com outros que obtiveram vantagem ilícita em prejuízo da vítima Natalina Maria dos Santos, induzindo-a em erro, mediante meio fraudulento. A vítima Natalina, conforme depoimento de fls. 166/167, reconheceu a ré como sendo a pessoa que a telefonou e a instruiu a comparecer à sede da Aquarius, onde lhe foi solicitado que pagasse a quantia de R$ 1.200,00: ´Em maio de 2007, recebeu um telefonema da ré Simone informando que seu companheiro Antônio Alves Valêncio era detentor de títulos do Banco do Brasil ou Clube do Brasil, não se recorda, sendo que estes poderiam ser alugados ou vendidos; que falou com Antônio sobre o telefonema e sobre a possibilidade de ganho financeiro informado pela ré Simone (..), que lá foi recebida pelas rés Simone e Vanusa, vulgo Tábata, que estas informaram que deveria ser feito um pagamento inicial para registro da transação; que fez pagamento inicialmente de R$ 1.200,00; que depois elas pediram mais R$ 2.400,00.´ Apesar de a ré alegar, em suas alegações finais, que seria somente ´uma simples empregada, a quem competia a execução de serviços gerais, isto é, arrumava o estabelecimento, fazia café, servia água aos clientes, fazia serviço de banco quando necessário e, também, de operadora de marketing´, o fato não procede, pois as provas revelam inequívoca concorrência na empreitada criminosa a afastar tais alegações defensivas. As regras de experiência demonstram que uma simples empregada de serviços gerais não seria instruída a realizar atividade-fim de uma empresa, mas somente atividade-meio típica do emprego. No momento em que lhe é atribuída a função de efetuar telefonemas a potenciais clientes, recebê-los na sede e convencê-los a pagar certas quantias, denota-se ciência dos fatos e consequente intenção de concorrer no ardil que ensejou o crime de estelionato em questão. O fato de a ré usar uniforme, ainda que seja verdadeiro, não afasta, por si só, sua participação no crime. Não há prova de que a ré teria obtido, para si, parcela da quantia paga pela vítima, mas é certo que, ao menos, cooperou conscientemente para que outrem obtivesse tal vantagem espúria. A ré realizou diretamente atos de execução do crime ao induzir e manter a vítima em erro, mediante meio fraudulento. É, portanto, autora do crime por ter tido domínio final do fato: possuía controle subjetivo do fato e atuou no exercício desse controle. Verifica-se que a ela era conferido um papel fundamental no iter criminis, qual seja, realizar o primeiro contato com a vítima, induzindo-a a crer que a ela teria sido oferecida oportunidade de ganho financeiro com a venda ou aluguel de títulos. A vítima, às fls. 166, disse que: ´as rés tinham uma conversa muito boa e até deram recibos quanto a estes pagamentos´. (...) que numa oportunidade Tábata e Simone chegou a lhe mostrar um cheque de R$ 3.774.000,00 nominal a lesada para iludi-la ainda mais (...) que efetuou pagamentos diretamente à ré Simone´. Tais fatos demonstram o dolo específico do estelionato que é o intento em obter vantagem ilícita, já que não havia real intenção de concretizar o negócio jurídico prometido - venda ou aluguel de títulos - pela vultosa quantia esperada de R$ 3.774.000,00. Outro fato que evidencia o animus fraudandi é o recebimento, pela vítima, de telefonema de suposto empresário, de nome Roberto Mansur, dizendo-se interessado em seus títulos. Disse a vítima, a fl. 166: ´que dias depois recebeu telefonema de um empresário que se identificou como Roberto Mansur que confirmou o interesse nos títulos; que os golpistas lhe disseram que os títulos seriam vendidos por R$ 3.774.000,00; que me seguida lhe exigiram mais R$ 35.000,00 para legalização dos títulos; que pagou estes R$ 35.000,00 através de TED para LGK empreendimentos, empresa do réu Luiz Guilherme; que dias depois em seguida solicitaram-lhe o pagamento de mais de R$ 30.000,00´ É inequívoco, pelas circunstâncias do caso, que este telefonema foi um ato cenográfico para simular o interesse de terceiro no negócio jurídico e, assim, instigar ainda mais a vítima para que pagasse as quantias exigidas pelo grupo, sob o argumento de que seriam necessárias à concretização do negócio. Afasta-se, também, a alegação da defesa de que a ré não teria agido com dolo e de que não teria condições intelectuais para fazer qualquer juízo de valor sobre as atividades da firma. A vítima afirmou a fl. 166: ´Que, depois da prisão das rés, retornou à empresa para tentar, mais uma vez, reaver seu dinheiro e lá deu de cara pela própria ré Simone que tomou susto e sumiu; que, nessa ocasião, foi atendida pelo réu Luiz Guilherme´. Além de não haver qualquer indício de inimputabilidade, o fato da ré ter sido encontrada na empresa pela vítima, após ter sido presa pelos fatos imputados na denúncia e, portanto, após ter tido inequívoco conhecimento dos atos fraudulentos praticados pelo grupo, denota aquiescência com sua participação no crime e dolo. Não há motivo para desconsiderar o depoimento da vítima. Já os depoimentos dos informantes, às fls. 168/169, um de amiga íntima da ré e outro de seu companheiro, não acrescentam aos autos qualquer dado relevante ao julgamento. Assim, tanto as provas documentais (fls. 15/19), quanto as provas colhidas em juízo, formam um conjunto probatório firme e harmonioso quanto à materialidade e autoria do crime. Neste diapasão, comprovado o fato típico e inexistindo excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se a condenação da ré na forma da denúncia. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva e CONDENO SIMONE SOARES MONTEIRO, qualificada nos autos, como incurso nas penas do art. 171, caput, do Código Penal. PASSO A CALCULAR A PENA. Considerando não observar na culpabilidade do agente, nos motivos, nas circunstâncias e nas conseqüências da ação, na conduta social, na personalidade e nos antecedentes, razões para aumentar a pena acima do mínimo legal, fixo a pena-base do delito em 01 (um) ANO DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (dez) DIAS-MULTA, sendo esta em seu mínimo legal. Ausente qualquer circunstância agravante ou atenuante, mantenho a pena. Ausentes causas de diminuição ou aumento de pena, mantenho a pena final em 01 (um) ANO DE RECLUSÃO E 10 (dez) DIAS-MULTA, sendo o valor do dia-multa, fixado no mínimo legal, previsto no Código Penal. EX POSITIS, CONDENO SIMONE SOARES MONTEIRO, qualificada nos autos, a 01 (um) ANO DE RECLUSÃO E 10 (dez) DIAS-MULTA, como incursa no artigo 171, caput, do Código Penal. Fixo o dia-multa no mínimo legal. O regime inicial do cumprimento da pena será o ABERTO, em razão do quantum fixado como pena (alínea ´c´ do §2 do art. 33, Código Penal ). Com base no disposto no art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena prisional por UMA RESTRITIVA DE DIREITO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, remetendo ao Juízo da Vara de Execuções Penais a fixação das imposições legais aplicáveis à espécie. Concedo à ré o direito de recorrer em liberdade, em razão de não estar presente motivo que indique a decretação de sua prisão preventiva (p.u. do art. 387, Código Penal). Condeno a ré nas custas e taxas processuais. Cientifique-se a vítima. Fixo o valor de R$38.600,00 (trinta e oito mil e seiscentos reais), como valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração (art. 387, IV C.P.), levando-se em consideração o valor indicado nos recibos de fls. 15 e 16. Após trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lance-se o nome da ré no rol dos culpados. P.R.I.C. Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2009. MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA JUIZ DE DIREITO
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 07/04/2010.
